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Caixa Gestão de At ivos, SGOIC, S.A.  

 

ESTATUTOS 

 

CAPÍTULO I  

DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJECTO SOCIAL E DURAÇÃO  

ARTIGO 1º 

Denominação 

A sociedade é constituída sob a forma de sociedade anónima e adota a 

denominação de Caixa Gestão de Ativos,  SGOIC, S.A.  

ARTIGO 2º 

Sede 

1. A sociedade tem a sua sede em Lisboa, na Av. João XXI, nº 63 - 1000 

Lisboa.  

2. O Conselho de Administração poderá, por simples del iberação, transferir a 

sede social para outro  local dentro do mesmo concelho e,  observadas que 

sejam as disposições e condições legais apl icáveis, proceder à abertura ou 

encerramento de sucursais, agências, delegações ou outras formas legais de 

representação social,  quer no terr itór io nacional quer n o estrangeiro.  

ARTIGO 3º 

Objeto Social  

1. A Sociedade tem por objeto a adm inistração e gestão de fundos de 

investimento mobil iár io, abertos ou fechados, e de fundos de capital de r isco 

cujas unidades de part ic ipação se dest inem a ser comercial izadas junto do 

público ou cujas unidades de part ic ipação se destinem a ser comercial iz adas 

unicamente junto de investidores qualif icados, cr iados nos termos da lei.  

2. A administração dos fundos é exercida nos termos da legislação aplicável,  

em nome e por conta dos part ic ipantes.  

3. A sociedade poderá, em nome e por conta comum dos part ic ip antes e na 

qualidade de gestora dos fundos e sua legal representante,  prat icar todos os 

atos de administração e de disposição inerentes à gestão dos fundos, bem 

como exercer todos os direitos que, direta ou indiretamente, estejam 

relacionados com os bens e  f inalidades dos fundos.  

4. A sociedade poderá exercer, nos termos legalmente previstos, a gestão 

discr ic ionária e individual izada de carteiras por conta de outrem, incluindo as 

correspondentes a fundos de pensões, com base em mandato conferido pelos 



2 

 

investidores e bem assim consultor ia para invest imento, nos termos do Artº 

68º do Regime Geral dos OIC.  

5. A sociedade poderá ainda, nos termos da legislação apl icável,  administrar 

e gerir,  em representação dos part ic ipantes, fundos de invest imento 

imobil iár io,  abertos ou fechados, cr iados nos termos de lei.  

ARTIGO 4º 

Duração 

A duração da sociedade é por tempo indeterminado.  

CAPÍTULO II  

CAPITAL SOCIAL E SUA REPRESENTAÇÃO  

ARTIGO 5º 

Capital Social  

1. O capital social da Sociedade é de nove milhões e trezentos mil  euros e 

encontra-se totalmente subscr ito e real izado em dinheiro.  

2. A Assembleia Geral deliberará quanto aos aumentos do capital social e 

respetiva real ização, de acordo com as nece ssidades de expansão equil ibrada 

da at ividade da sociedade.  

ARTIGO 6º 

Representação do capital Social  

1. O capital social é representado por ações nominativas com valor nominal 

de cinco Euros cada uma, em t ítulos de um, dez, c inquenta, cem ou 

quinhentas ações.  

2. A concentração ou divisão de t ítulos pode ser feita a pedido dos acionistas.  

3. Os títulos das ações serão assinados por dois administradores, podendo 

uma das assinaturas ser aposta por chancela.  

4. O capital social poderá também ser representado,  no todo ou em parte, por 

ações escriturais, nos termos da legislação em v igor, podendo, ainda, as 

ações t ituladas e as escriturais, serem reciprocamente convert íveis.  

5. As ações escr iturais seguem o regime das ações nominat ivas.  

ARTIGO 7º 

Preferência na Subscrição 

1. Nos aumentos de capital a realizar em dinheiro, os acionista s têm direito de 

preferência na subscrição de novas ações, na proporção das que possuírem.  

2. Não sendo exercido o direito de preferência,  a parte correspondente 

acresce ao direito dos restantes acionistas que o pretendam, procedendo -se a 

rateio.  
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ARTIGO 8º 

Transmissão das ações  

1. Os acionistas têm direito de preferência na transmissão de ações a 

terceiros, acionistas ou não, salvo se o adquirente for uma sociedade em que 

o al ienante detenha mais de 50% do capital social,  ou vice -versa. 

2. O direito de preferência é exercido na proporção das ações possuídas em 

relação ao capital  social e nas mesmas condições da proposta de 

transmissão.  

3. Não sendo exercido o direito de preferência,  a parte correspondente 

acresce ao direito dos restantes acionistas que o pre tendam, procedendo-se a 

rateio.  

4. A notif icação para efeitos de preferência será feita pelo al ienante aos 

restantes acionistas, por carta registada com aviso de receção, da qual 

constem o número de ações, o preço e as condições da transmissão, devendo 

ser enviada cópia de cada uma das cartas ao Presidente do Conselho de 

Administração.  

5. Decorr idos 30 dias sobre a comunicação a que se refere o número anter ior,  

sem qualquer resposta, a parte proponente, preenchidos os requisitos legais, 

poderá transmit ir  as ações, nas condições propostas.  

CAPÍTULO III  

ÓRGÃOS SOCIAIS 

SECÇÃO I 

ARTIGO 9º 

Disposições Gerais  

Os Órgãos Sociais são a Assembleia Geral,  o Conselho de Administração, o 

Conselho Fiscal e a Sociedade de Revisores Of iciais de Contas.  

ARTIGO 10º 

Mandatos 

1.  Os membros da mesa da Assembleia Geral,  do Conselho de 

Administração, do Conselho Fiscal e a Sociedade de Revisores Of iciais de 

Contas são eleitos por um tr iénio, podendo ser reel eitos, uma ou mais vezes.  

2. No termo dos respet ivos mandatos, os membros eleitos da mesa da 

Assembleia Geral e dos Órgãos Sociais mantêm-se em funções até à tomada 

de posse dos novos membros.  

SECÇÃO II  

ASSEMBLEIA GERAL 
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ARTIGO 11º 

Natureza e Constituição  

1. A Assembleia Geral,  regularmente constituída, representa a universal idad e 

dos acionistas,  sendo as suas del iberações vinculat ivas para todos eles,  

quando tomadas nos termos da lei e dos presentes estatutos.  

2. A Assembleia é constituída por acionistas co m direito a voto, considerando-

se que têm essa qual idade, para efeito de p art icipação nas reuniões da 

Assembleia Geral,  os que tenham ações averbadas nos l ivros de registo da 

Sociedade, até 15 dias antes da data marcada para a reunião, devendo tal 

averbamento manter -se até ao seu encerramento.  

3. A cada 100 ações corresponde um voto, podendo os acionistas t itulares de 

um número inferior agrupar -se, por forma a reunir o mínimo exigido, fazendo -

se representar por um só deles.  

4. Os membros do Conselho de Administração que não forem acionistas e os 

membros do Conselho Fiscal,  bem como a Sociedade de Revisores Of icias de 

Contas poderão part icipar nas reuniões da Assembleia Geral,  sem direito a 

voto. 

5. As pessoas colet ivas deverão comunicar, por carta, ao presid ente da mesa, 

o nome de quem as representa nas reuniões.  

ARTIGO 12º 

Competência 

Sem prejuízo do disposto na lei e nos presentes estatutos, compete, em 

especial,  à Assembleia Geral:  

a) Eleger a respetiva mesa;  

b) Eleger os membros do Conselho de Administraç ão, indicando o Presidente 

e podendo indicar os Vice-Presidentes, os membros do Conselho Fiscal e a 

Sociedade de Revisores Of iciais de Contas.  

c) Alterar os estatutos, com observância da legislação em vigor;  

d) Deliberar sobre o relatór io de gestão e as co ntas de cada exercício;  

e) Del iberar, nos termos estatutários,  sobre a pro posta de apl icação de 

resultados;  

f )  Proceder anualmente à apreciação geral da administração e f iscal ização da 

sociedade;   

g) Pronunciar-se sobre os planos plur ianuais do Conselho d e Administração e 

sobre a respetiva estratégia;  
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h) Fixar a caução dos membros do Conselho de Administração ou pronunciar -

se pela sua dispensa;  

i)  Fixar as remunerações dos membros dos Órgãos Sociais,  podendo, para o 

efeito, designar uma Comissão de Remunerações;  

j)  Del iberação sobre os aumentos de capital social,  nos termos do n º 2 do 

Art igo 5º dos presentes Estatutos;  

l)  Providenciar sobre os demais assuntos cuja apreciação e decisão lhe sejam 

cometidas e que não sejam da competência de outros órgãos.  

ARTIGO 13º 

Convocação e Quórum 

1. A convocação da Assembleia Geral será feita pelo Presidente da respet iva 

mesa ou por quem o subst itua, através dos meios previstos legalmente com, 

pelo menos, 30 dias de antecedência.  

2. A Assembleia Geral considera-se regularmente constituída e poderá 

del iberar validamente, em primeira convocação, quando est iverem presentes 

ou representados acionistas t itulares de,  pelo menos, 50% do capital social e, 

em segunda convocatória, qualquer que seja o número de acionistas 

presentes,  desde que representem, pelo menos, um terço do capital social,  

salvo disposições estatutárias ou legais imperativas, em contrário.  

3. Para além das reuniões impostas por lei,  a Assembleia Geral reúne sempre 

que para tal seja sol ic itado ao presidente da me sa por algum dos outros 

Órgãos Sociais ou por acionistas, nos termos legalmente def inidos.  

ARTIGO 14º 

Mesa de Assembleia Geral  

1. A mesa da Assembleia Geral é constituída por um presidente, um vice -

presidente e um secretário eleitos entre os acionistas ou outras pessoas.  

2. O presidente será subst ituído, nas suas ausências ou im pedimentos, pelo 

vice-presidente.  

ARTIGO 15º 

Deliberações 

1. As del iberações da Assembleia Geral são tomadas por maioria absoluta dos 

votos presentes, salvo disposição estatutária ou  legal que exija maior ia 

qualif icada.  

2. Excetuam-se do disposto no número anterior, as del iberações sobre 

aumentos de capital ,  alteração dos estatutos da sociedade, fusão com outras 
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sociedades ou cisão, para as quais se exige maior ia qual if icada 

representat iva de, pelo menos, dois terços do capital social.  

ARTIGO 16º 

Local das reuniões 

As reuniões da Assembleia Geral terão lugar na sede social ou noutro local a 

indicar na respetiva convocatória.  

SECÇÃO III  

DA ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE 

ARTIGO 17º 

Conselho de Administração 

1. A administração da Sociedade é exercida por um Conselh o de 

Administração, constituído por três a sete membros, sendo um Presidente e 

podendo um ou mais ser Vice-presidentes, conforme for deliberado em 

Assembleia Geral.   

2. O presidente será subst ituído, nas suas ausências ou impedimentos, pelo 

Vice-presidente, caso exista.  

ARTIGO 18º 

Competência 

1. Compete ao Conselho de Administração representar plenamente a 

Sociedade, em juízo e fora dele, cabendo - lhe os mais amplos poderes de 

gestão, incluindo os de al ienar bens sociais, móveis e imóveis.  

2. Compete especia lmente ao Conselho de Administração prat icar todos os 

atos e operações necessár ios ou convenientes à boa administração e gestão 

dos fundos, designadamente:  

a) Representar os part ic ipantes dos fundos em todos os direitos der ivados das 

suas part ic ipações;  

b) Emit ir ,  em ligação com os depositár ios, as unidades de part ic ipação dos 

fundos e autorizar o seu reembolso;  

c) Determinar o valor das part ic ipações;  

d) Selecionar os valores que devem constituir os fundos, de acordo com a 

polít ica de invest imento aprovada  e prevista nos respetivos regulamentos de 

gestão, efetuar e dar instruções aos depositários para que estes efetuem as 

operações correspondentes;  

3. Compete ainda ao Conselho de Administração:  

a) Manter em ordem a escrita da sociedade, bem como a dos fundo s; 
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b) Velar pelo integral cumprimento das obrigações da Sociedade decorrentes 

da sua natureza de sociedade f inanceira;  

c) Preparar, publ icar e pôr à disposição dos part ic ipantes dos fundos, toda a 

informação prevista no enquadramento legal em vigor para a at ividade de 

gestão dos fundos que gere;  

d) Discutir ,  aprovar,  rever e ajustar os programas anuais da at ividade e os 

planos plur ianuais a apresentar à Assembleia Geral;  

e) Contratar os trabalhadores da sociedade e estabelecer as respet ivas 

condições contratuais, e exercer, em relação aos mesmos, o correspondente 

poder diret ivo e disciplinar;  

f )  Deliberar sobre a criação de uma Comissão Executiva, nos termos do nº 2 

do art igo 19º, def inindo a sua competência, atr ibuições e modo de 

funcionamento;  

g) Aprovar um regulamento interno de funcionamento e os regulamentos de 

funcionamento das comissões que const itua;  

h) Del iberar sobre a constituição de novos fundos, aprovar os respet ivos 

regulamentos de gestão, aprovar alterações aos regulamentos de gestão dos 

fundos existentes e submeter às autoridades competentes;  

i)  Constituir mandatários para a prát ica de determinados atos, nos termos do 

nº 1 do art igo 19º.  

ARTIGO 19º 

Delegação de poderes. Mandatár ios  

1. O Conselho de Administração poderá delegar num ou mais memb ros parte 

das suas competências e constituir mandatár ios da sociedade, f ixando, em 

cada caso, os poderes que entenda por conveniente delegar - lhes ou atr ibuir -

lhes. 

2. O Conselho de Administração poderá ainda delegar em uma Comissão 

Execut iva, composta por três a cinco dos seus membros, a gestão corrente 

dos negócios sociais, cumprindo-se as seguintes disposições:  

a) O Conselho de Administração define as competências da Comissão 

Execut iva e designa o seu Presidente;  

b) Apl icam-se aos membros da Comissão Executiva o disposto no art igo 21º 

destes estatutos com exceção do nº 5;  

c) A delegação de poderes na Comissão Execut iva cessará por del iberação do 

Conselho de Administração ou, automat i camente, no termo do mandato do 

Conselho de Administração que tenha efetuado a delegação.  
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3. O Conselho de Administração da sociedade poderá ainda nomear 

comissões especiais de gestão, consult ivas e de apoio, podendo estender a 

sua composição a membros diret ivos, garantido que a maioria dos membros 

são administradores da sociedade, cabendo ao Conselho de Administração 

def inir os termos da delegação de competências,  regulamentos e modos de 

funcionamento das comissões que vier a criar.  

ARTIGO 20º 

Responsabi l ização da Sociedade 

1. A sociedade f ica obrigada pela assinatura de:  

a) dois membros do Conselho de Administração;  

b) Dois membros da Comissão Execut iva, nos termos dos poderes que lhe 

foram conferidos;  

c) Um ou dois mandatários, em conjunto ou com um memb ro do Conselho de 

Administração ou da Comissão Executiva, desde que os res petivos mandatos 

tenham sido conferidos nesses termos.  

2. Nos atos de mero expediente é suf iciente a assinatura de qualquer dos 

membros do Conselho de Administração ou de um só manda tário com poderes 

para o ato.  

ARTIGO 21º 

Reuniões e del iberações  

1. O Conselho de Administração reunirá, em sessão ordinária, com a 

periodicidade que o própr io conselho f ixar e, em sessão extraordinár ia, 

sempre que for convocado pelo presidente, pelo vice -presidente, quando 

exista, no impedimento daquele, ou por outros dois admi nistradores.  

2. As reuniões terão lugar na sede social ou noutro local,  desde que indicado 

e just if icado na convocatória.  

3. A convocatór ia deverá ser feita, por escrito, admit indo -se a ut i l ização de 

meios eletrónicos.  

4. O Conselho de Administração não pode del iberar sem que esteja presente 

ou representada a maior ia dos seus membros.  

5. Qualquer administrador pode, dentro dos l imites legalmente f ixados, fazer -

se representar por outro administrador, mediante carta, ou comunicação 

eletrónica dir igidos ao presidente.  

6. As del iberações do Conselho são tomadas por maioria simples dos 

membros presentes ou representados .  
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7. O presidente, ou quem o substitua, tem voto de qual idade, no caso de 

empate.  

8. Considera-se que um administrador falta def init ivamente,  sem pre que se 

ver if iquem, em cada exercício, duas faltas seguidas ou três interpoladas, a 

reuniões do Conselho de Administração, sem que a just if icação seja aceite 

por aquele órgão.  

SECÇÃO IV 

ÓRGÃO DE FISCALIZAÇÃO 

ARTIGO 22º 

Estrutura e Composição 

1. A f iscal ização da Sociedade será exercida por um Conselho Fiscal e uma 

Sociedade de Revisores Of iciais de Contas que não é membro daquele órgão 

social.   

2. O Conselho Fiscal é const ituído po r três membros efet ivos, dos quais um 

será o Presidente, e por um ou dois suplentes.  

ARTIGO 23º 

Reuniões e del iberações  

1. O Conselho Fiscal estabelecerá o seu normativo, em matéria de reuniões,  

com respeito pelas previstas na lei  e pelas reuniões extraord inár ias,  

convocadas pelo seu presidente, pela maioria dos seus membros ou a 

sol ic itação do Conselho de Administração.  

2. Para que o Conselho Fiscal possa del iberar, é necessár io a presença da 

maior ia dos seus membros. As del iberações do Conselho Fiscal são tomadas 

por maioria de votos, tendo o presidente, em caso de empate, voto  de 

qualidade. 

ARTIGO 24º 

Competência 

1 - Para além das competências estabelecidas na lei e nestes estatutos, cabe 

ao Conselho Fiscal:   

a) Fiscal izar a administração da sociedade;  

b) Vigiar pela observância da lei e do contrato de sociedade;  

c) Verif icar  a regularidade dos l ivros, registos contabi l íst icos e documentos 

que lhe servem de suporte;  

d) Verif icar a exat idão dos documentos de prestação de contas e, em geral,  

supervis ionar a qualidade e integridade da informação f inanceira constante 

dos mesmos;  
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e) Fiscal izar o processo de preparação e divulgação de informação f inanceira;  

f )  Verif icar se as polít icas contabi l íst icas e os critér ios valor imétr icos 

adotados pela sociedade conduzem a uma correta aval iação do patr imónio e 

dos resultados;  

g) Elaborar anualmente relatór io sobre a sua ação f iscal izadora e dar parecer 

sobre o relatór io,  contas e propostas apresentadas pelo Conselho de 

Administração;  

h) Fiscal izar a revisão de contas e a auditor ia aos documentos de prestação 

de contas da sociedade;  

i)  Propor à Assembleia Geral a nomeação da Sociedade de Revisores Of iciais 

de Contas;  

j )  Fiscal izar a independência da Sociedade de Revisores Of iciais de Contas, 

designadamente no tocante à prestação de serviços adicionais;  

k) Fiscal izar a qualidade e ef icác ia do sistema de gestão de r iscos, do 

sistema de controlo interno e do sistema de auditor ia interna, e supervisionar 

a execução das funções desempenhadas no âmbito da auditor ia inter na e 

sistema de controlo interno;  

l)  Receber as comunicações de irregular idades, reclamações e/ou queixas 

apresentadas pelo acionista, colaboradores da sociedade ou outros, e 

implementar os procedimentos destinados à receção, registo e tratamento 

daquelas;  

m) Contratar a prestação de serviços de peritos que coadjuvem no exercí cio 

das suas funções, devendo a contratação e a remuneração dos mesmos ter 

em conta a importância dos assuntos e a situação económica da sociedade.  

2 - Compete ainda aos membros do Conselho Fiscal,  conjunta ou 

separadamente:  

a) Assist ir  às reuniões do Conselho de Administração e da Assembleia Geral 

para as quais sejam convocados ou em que se apreciem as contas do 

exercício;  

b) Exercer uma f iscalização conscienciosa e imparcial;   

c) Registar por escrito todas as verif icações, f iscal izações, denúncias 

recebidas e di l igências que tenham sido efetuadas e seu resultado;  

d) Dar conhecimento ao Conselho de Administração das ver if icações, 

f iscal izações e di l igências que tenham feito e do r esultado das mesmas;  

e) Emit ir  parecer sobre qualquer matéria prevista na s disposições legais 

apl icáveis ou que lhe seja apresentada pelo Conselho de Administração;  
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f )  Colocar ao Conselho de Administração qualquer assunto que por ele deva 

ser ponderado.  

3 - No exercício das suas funções os membros do Conselho Fiscal podem, 

designadamente:  

a) Obter da administração a apresentação, para exame e ver if icação, dos 

l ivros, registos e documentos da sociedade, bem como ver if icar as existências 

de qualquer classe de valores e ainda designadamente dinheiro, t ítulos e 

mercador ias;  

b) Obter da administração ou de qualquer dos administradores informações ou 

esclarecimentos sobre o curso das operações ou at ividades da sociedade ou 

sobre qualquer dos seus negócios;  

c) Obter de terceiros que tenham real izado operações por conta da sociedade  

as informações de que careçam para o conveniente esclarecimento de tais 

operações;  

d) Assist ir  às reuniões da administração, sempre que o entendam 

conveniente.  

ARTIGO 25º 

Sociedade de Revisores Of iciais de Contas  

1. Sob proposta do Conselho Fiscal,  a Assembleia Geral deverá designar uma 

sociedade de revisores of iciais de contas, registada na Comissão do Mercado 

de Valores Mobil iár ios, para proceder ao exame das contas da sociedade.   

2.A Sociedade de Revisores Of iciais de Contas deverá proceder a todos os  

exames e ver if icações necessár ios à revisão das contas da sociedade.  

3.Para além de exercer as funções previstas na lei e nestes estatutos, a 

Sociedade de Revisores Of iciais de Contas poderá ainda pronunciar -se sobre 

quaisquer assuntos a pedido do Conselho de Administração ou do Conselho 

Fiscal.   

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

ARTIGO 26º 

Atas das Reuniões  

1. Das reuniões dos Órgãos Sociais serão lavradas atas, devidamente 

assinadas por todos os membros presentes, das quais constarão as 

del iberações tomadas e as declarações de voto discordantes.  

2. Excetuam-se do disposto no número anterior as atas da Assembleia Geral, 

que apenas serão assinadas pelos membros da respetiva mesa.  
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ARTIGO 27º 

Encerramento das Contas  

1. O ano social coincide com o ano civi l e o C onselho de Administração 

elaborará os relatórios de Gestão e contas da sociedade e dos fundos com 

referência a 31 de dezembro de cada ano.  

2. Ao relatór io de gestão e contas da sociedade serão apensos os relatórios 

de gestão e contas dos fundos ger idos pela sociedade, acompanhados em 

cada caso, dos pareceres das ent idades f iscal izadoras das contas, da relação 

dos valores que compõem as carteiras e da indicação dos números de 

unidades de part ic ipação em circulação.  

ARTIGO 28º 

Apl icação dos Resultados  

1. Os resultados l íquidos apurados no balanço anual da Sociedade terão a 

apl icação que a Assembleia Geral determinar depois de se proceder à 

constituição ou reforço da reserva legal e à dis tr ibuição do montante 

necessário para o pagamento do dividendo prioritár io  das ações preferenciais 

que porventura a Sociedade haja emit ido.  

2. O Conselho de Administração, obt ido o parecer do Conselho Fiscal e da 

Sociedade de Revisores Of icias de Contas, p ode del iberar que sejam feitos 

adiantamentos sobre os lucros, nos termos e  com os l imites legais.  

CAPÍTULO V 

LITÍGIOS, DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO 

ARTIGO 29º 

Lit íg ios. Foro 

Para todos os l it íg ios que oponham a sociedade aos membros dos Órgãos 

Sociais, acionistas ou seus representantes, f ica est ipulado o foro da comarca 

da sede da sociedade, com expressa renúncia a qualquer outro.  

ARTIGO 30º 

Dissolução e Liquidação 

1. A sociedade só se dissolverá nos casos previstos na lei ou mediante 

del iberação tomada em Assembleia Geral por maior ia representat iva de, pelo 

menos, 75% do capital social,  observados os condicionalismos legais 

apl icáveis.  

2. Salvo del iberação em contrár io da Assembleia Geral,  a l iquidação do 

patr imónio, em consequência da dissolução da sociedade, s erá feita 
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extrajudicialmente através de uma comissão l iquidatár ia, constit uída por 

membros do Conselho de Administração.  


